
EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2006 AO PROJETO DE LEI Nº 0120/2006 DO EXECUTIVO.

DATA: 16 DE NOVEMBRO DE 2006.

SÚMULA: MODIFICA OS ARTIGOS 27, 28, 43, 46 E 53 DO PROJETO DE LEI N° 0120/2006 DO EXECUTIVO.

CHAGAS ABRANTES - PPS, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa  ao Projeto de Lei nº 0120/2006 do Executivo:

O Art. 27  passa a ter a seguinte redação:

“Art.27 - A organização, o controle e a realização das eleições para Diretor de Escola Municipal, serão instituídas, por Decreto do Poder Executivo, as seguintes Comissões:

a) Comissão Municipal para a Realização das Eleições de Diretor de Escola.

b) Comissão Local para a Realização das Eleições de Diretor da Escola, contagem de votos e encaminhamento do resultado.”
O Art. 28  passa a ter a seguinte redação:

“Art.28 - À Comissão Municipal para a Realização das Eleições de Diretor de Escola será constituída por Decreto do Poder Executivo, em tempo hábil para atender as disposições legais.

§1° - A Comissão Local para a Realização das Eleições de Diretor de Escola, contagem de votos e encaminhamento do resultado será constituída por:
a) Um representante das Diretorias das APMs das Escolas.

b) Um representante dos alunos das Escolas Municipais, com idade mínima de 12 (doze) anos, ou cursando a 5º série, escolhido pelos seus representantes.

c) Um representante dos profissionais do magistério efetivos em exercício na Rede Municipal de Ensino, a época das eleições, não licenciado.

d) Um representante dos servidores municipais efetivos e em exercício na rede escolar do Município a época das eleições.

§2º - O representante e seu suplente serão eleitos em Assembléia Geral da APM, pelos respectivos segmentos, em data, hora e local amplamente divulgados.

 §3º - A comissão de seleção, uma vez constituída, elegerá um de seus membros para presidi-la.

 §4º - O membro da comissão que praticar qualquer ato lesivo às normas que regulam o processo será substituído pelo seu suplente após a comprovação da irregularidade e parecer da Secretaria Municipal de Educação.

 §5º - Não poderá compor a comissão:

I - qualquer um dos candidatos, seu cônjuge e ou parente até segundo grau;

II - o servidor em exercício no cargo de diretor.”
O Art. 43  passa a ter a seguinte redação:

“Art.43 - O voto será dado em cédula única, contendo o carimbo identificador da escola municipal, devidamente assinado pelo presidente da comissão e um dos mesários.”

O Art. 46  passa a ter a seguinte redação:

“Art.46 - As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e elaborada a respectiva ata, ficam automaticamente transformadas em mesas escrutinadoras, para procederem imediatamente à contagem dos votos, no mesmo local de votação.

 

§1º - Antes da abertura da urna, a comissão deverá verificar se há nela indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma deverá ser encaminhada com relatório a Comissão Municipal para a Realização das Eleições de Diretor de Escola para decisão cabível.

§2º - Caso a Comissão Municipal para a Realização das Eleições de Diretor de Escola se julgue incompetente, recorrerá à Secretaria Municipal de Educação no Município, e esta, se for o caso, ao Executivo Municipal.

§3º - Antes da abertura da urna, a mesa escrutinadora deverá examinar os votos tomados em separado, anulando-os se for o caso, ou incluindo-os entre os demais, preservando o sigilo.”
O Art. 53 passa a ter a seguinte redação:

“Art.53 - Ao candidato que se sentir prejudicado ou detectar irregularidades no desenvolvimento do processo de seleção do diretor será facultado dirigir representação à comissão, conforme Artigo 29, VIII.”
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 16 de novembro de 2006.

Chagas Abrantes
Vereador PPS

